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Entidade quer mudar indicações ao STF 
Associação defende que juízes tenham cota na escolha dos ministros da Corte; hoje, atribuição é exclusiva da Presidência da República 

Dail?nl? Cardoso I BRASiu A 

o anúncio da aposentadoria 
do ministro Joaquim Barbo~ 
sa, presidente do Supremo 
Tribunal Federal, animou en­
tidades de j uízes a retomar o 
debate sobre o modclo de in­
dicação dos integrantes da 
Corte. A Associação dos Ma­
gistrados Brasileiros (AMB), 
por exemplo, quer criar uma 
"cota" para a categoria, ou se­
ja, quer tirar a exclusividade 
dc indicação das mãosdo pre­
sidente da República. 

Dos 11 ministros que integram 
hoje o Supremo,quatro foram in­
dicados pela presidente Dilma 
Rousseff (Ro&'l. Weber, Luiz Fux, 
Temi Z.wascki e Luis Roberto 
Barroso), quatro {X'r Luiz Inácio 
Lula da Silva (Joaquim Barbosa, 
José Antonio Dias Toffoli, Cár­
men Lúcia c Ricardo Le\vandows­
ki), um {X'r Fernando Henrique 
Cardoso (Gilmar Mendes), um 
por Fernando Collor de Mello 
(Marco Aurélio MeUo) e um por 
José Sarney (Celso de Mello). 

Com a saída de Barbosa, DiI­
ma tem sua quinta indicação. 
Com a aposentadoria compul­
sória dos integmntes da Corte 
aos 70 anos, o próximo presi­
dente da República irá indicar 
cinco nomes para o Supremo en­
tre os anos de 2015 e 2018. 

A "cota" para magistrados é 
defendida pelo presidente da 
AMB, João Ricardo dos Santos 
Costa. "O Supremo é uma corte 
política, mas seria importante 
que aquele juiz que começou lã 
na comarca do interior do Bra­
sileque passou portodasas ins­
tâncias pudesse levar sua expe­
riência para o STF", afIrmou. 

As mudanças encontram res­
paldo no Congresso Nacional. 
Só na Câmara, pelo menos sete 

Despedida. Barbosa deixa o Congresso, na quinta-feira, após visitar os presidentes da Câmara e do Senado 

projetos incluem a participação 
de entidades e até mesmo do 
Parlamento no sistema de subs­
timição de ministros. 

O deputado Vieira da Cunha 
(PDT-RS) é o autor de uma das 
Propostas de Emenda à Consti­
mição (PEC) em trâmite na Ca­
sa. Apresentado em 2009a pedi­
do de uma entidade da magistm­
ntra, a PEC criaaobrigatorieda-

• Experiência 
"Seria importante q ue 
o juiz que começou no 
interior do Brasil e q ue 
passou por todas as 
instâncias p udesse levar 
sua experiencia para o STF" 
João Ricardo dos Santos Costa 
PRESIDENTE DA AMB 

de de formação de uma lista 
com seis nomes indicados pelos 
ministros do próprio STF. A 
PECestabelece tanlbém a idade 
mínima de 45 anos para os candi­
datos para a vaga de ministro e 
determina que seja um juiz de 
carreira. "M.inha ideia é aperfei­
çoara sistema", diz o pedetista. 

Cunha critica o amai sistema 
que, em sua opinião, dá poder à 
Presidência de escolher livre­
mente o ministro do STF. 

O deputado Fábio Trad 
(PMDB-MS), segundo-vice­
presidente da Comissão de 
Constituição e JuStiça da Casa, 
condena a "contaminação" da 
escolha por influência "político­
partidária". Eledefende que eu­
tidades como OAB, Ministério 
Público e o próprio Judiciário 
indiquem nomes à Presidência 

da República. "Dariamaislegiti­
midade ao processo." 

Há dois casos na Corte em 
que os ministros foram indica­
dos por presidentes para os 
quais tmbalharam. Gilmar Men­
des foi Advogado-Geral da 
Uniãode FHCantesde irparao 
Supremo. Toffoli teve o mesmo 
cargo no governo Lula antes de 
chegar à Corte e também havia 
sido advogado do PT. 

O deputado Bruno Araújo 
(PSDB-PE) nãovêgrandeschan­
ces do tema entrar em pauta nes­
te ano em virtude da eleição. O 
mcano destaca que é possível 
aperfeiçoar os critérios do siste­
ma,masdefendequeaprerrogati­
va de escolha continue nas mãos 
da Presidência da República, co­
mo acontece em vários países. I 
COLA BOROU FEU PE RECONDO 

• Chance 
O presidente 
do PT, Rui Fal­
cão,afirmou 
ontem que, 
com a saída de 
Joaquim Bar­
bosa, os conde­
nados do men­
salão terão a 
chance de po­
der voltar a 
trabalhar fora 
da prisão, bene­
fício que o pre­
sidente do STF 
havia vetado. 

Futuro do ministro está entre academia e política 
Mm-iângela GalIucci I BRASiuA 

"Foro íntimo" e "livre arbítrio" 
foram as justificativas oficiais 
para a saída antecipada de Joa­
quim Barbosado cargo de presi­
dente do Supremo Tribunal Fe­
deral e da própria Corte. Aos 59 
anos, Barbosa poderia ficar no 
comando do Judiciário até no-
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vembroc no STFaré2024- Mas a 
interrupção, neste ano, era dada 
como certa há tempo por minis­
tros e funcionários do tribunal. 

Desde que tomou posse co­
mo integrante do STF, ele avisa­
Vil que não pretendia permane­
cer no Supremo até os 70 anos, 
quando todo funcionaria públi­
co no Brasil é obrigado a se apo­
sentar compulsoriamente. Bar­
bosa sempre pregou a ideia de 
que renovar a composição do 
STFé"salutar". "É inlportantís­
simaa renovação. Durante a mi­
nha s..barina (noSe1!ado) ,eudis­
se que não seria contnírioa mu­
dança nas regras de nomeação 
para Supremo, com a introdu­
ção de mandatos, desde que 
não fosse mandato muito cur­
to, que é desestabilizador, nem 
extraordinariamente longo. Fa­
lei até em mandato de 12 anos. 

Completei 11, então está bom", 
disse Barbosa a jornalistas na 
quinta-feira, dia em que anun­
ciou que se aposentaria. 

Relator do processo do mensa­
lão, aberto em 2007, Barbosa 
sempre dava sinais de estar esta­
fado. Com 40 réus, a ação que­
brou todos os recordes do tribu­
nal, seja eru volWlle ou em dura­
ção do julgamento. Durante a 
condução do processo, o minis­
tro se indispôs com advogados c 
até colegas, como o vice-presi­
dente do STF, Ricardo Lewan­
dowski, que foi o revisor do caso. 
Com os condenados já cumprin­
do as penas desde novembro de 
2013, Barbosa teria considerado 
como cumprida a sua missão. 

Ministros do Supremo obser­
vamqueaa{X'sentadoriadeixará 
Barbosa livre para exercer uma 
atividade que ele demonstra ter 

muito prazer: a de professor e pa­
lestrame, principalmente em 
universidades estrangeiras. Do­
no de um imóvel em Miami, nos 
Estados Unidos, o ministro, se­
gundo runigos próximos, esmda 
passarali uma temporada. Acar­
reira acadêmica, no Rio, voltan­
do pama UERJ, ou no exterior. 

Outra possibilidade seria oen­
gajaruento na política. Como não 
saindo srF e se filiou a mIl pani­
doaté abril, uma candidatura nes­
teano está descartada. Presiden­
ciáveis de oposição tentam ob­
ter, porém, o apoio de Barbosa. 

Ao falarsobre a saída de Barbo­
sa do STF, ministros do tribunal 
lembraram do problema noqua­
driI enfrentado por ele há anos. 
Frequentemente, o presidente 
do Supremo participa das ses­
sões de julgamento em pé para 
minimizarasdores,ressaltaram. 
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Exposição da Corte é 
instrumento que não 
se deve abrir mão 

A relação entre juizes e a opinião 
pública tem sido objeto de di­
versas aná lises. O julgamento 

do processo do mensalão - ação penal 
470 - colocou o Supremo Tribunal Fe­
deral na pa uta jornalística de maneira 
inédita, mas existem indicações de 
um movimento para q ue o tribunal se 
afaste dos holofotes. 

Em p rimeiro lugar, conform e noti­
ciado pelo Estado, o próximo presi­
dente do Supremo, ministro Ricardo 
Lewandowski , que assum irá o posto 
após a anunciada aposentadoria do 
atual , Joaqu im Barbosa, dará prefe~ 
rências ajulgamentos "com menos 
clamor" em sua gestão. 

A intenção do mapistrado seria dei­
xar as questões polemicas de morali ­
dade política aos cuidados do Legis la­
tivo. Em segundo lugar, as ações pe­
nais origi nárias passarão a ser j ulga­
das pelas tu rmas do STF (grupos de 
cinco ministros), cujas sessões não 
são transmitidas pela TV J ustiça. 

Essas medidas visam, especia.lmen­
te, aliviar a sobrecarga na pauta de jul­
gamento do p lenário do STF (reunião 
dos 11 ministros) e, nesse sentido, são 
louváveis. Porém, é necessário ter cau­
tela com os possíveis efeitos nega.ti­
vos q ue podem estar atrelados à con­
sequente perda de visib ili dade ligada 
a tais medidas. 

Afi nal, temos ganhado muito com a 
expos ição do Supremo na TV Justiça. 
Todas as pos ições individuais dos in ­
tegrantes da Corte ficam às claras e a 
possib ili dade de controle sobre os ar­
gumentos e debates dos ministros 
tem sido uma experiência positiva. 

O q ue teria s ido do julgamen to do 
processo do me nsalão se tivesse ocor­
ri do à portas fechadas? Se após meses 
de enclausuramento os ministros 
"surgissem" com uma decisão fi nal? 
Há quem acredi te que teríamos tido 
umjulgamento racional e menos ex­
posto às vaidades, inclinações políti­
cas e pressões da mídia. Tenho a im­
pressão de que todos esses componen­
tes estariam presentes mas, além de 
tudo, não teríamos ideia do que teria 
aconteci do na deliberação. 

Hoje temos no Brasil uma Corte 
Co nstitucional q ue está amplamente 
sujeita a críticas em tempo real en­
quanto toma suas decisões. Esse é u m 
instrumento de controle democrático 
extremamente poderoso e não deve­
mos abrir mão dele. 

* COORDENADOR DO SUPREMO EM PAUTA 

ACESSE BLOGS.ESTADAO.COM.BR,lSUPREMO·EM·PAUT A 

Pacote de 8 dias - Saídas diárias. Ind ui passagem aérea voando TAM. transporte aeroporto/hotel/aeroporto, hospedagem em hotéis selecionados, passeios e assistência CVC. 

Hotel Boreas Hotel Villa Mayor Hotel Pontal da Praia Beach Park Oceani Dom Pedro Laguna Vila Galé Cumbuco 
com café da manhã com café da manhã com café da manhà com café da man hã com meia pensão com Sistema Tudo Induído 
Praia do Futuro Pra ia de Meireles Praia de Iracema Praia de Porto das Naus Praia de Marambaia Praia de Cumbuca 
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